PARECER Nº 1798, DE 2010

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 4883, DE 2008
                                            A Lei n.º 4.595, de 18 de junho de 1985 e suas alterações posteriores dispõem sobre a fiscalização pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. Portanto, a fim de cumprir tal determinação legal, a Fundação Memorial da América Latina remeteu a essa Casa a documentação exigida relativamente ao exercício de 2007, bem como proposta orçamentária referente a 2008, as quais integram este Processo RGL n° 4883, de 2008.

Compete a esta Comissão de Fiscalização e Controle, obedecendo ao disposto no § 19 do artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno desta Casa, combinado com o que determinam os artigos 3º e 5º da lei citada, analisar o desempenho da Fundação no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.

Ao examinar os autos, verifica-se que a documentação de fls. 01 a 66 preenche as exigências contidas nos artigos 3º e 5º da Lei que regulamenta a matéria.

A Fundação Memorial da América Latina tem por finalidade a divulgação e o intercâmbio da cultura brasileira e latino-americana e sua integração às atividades intelectuais e culturais do Estado.

Da análise dos documentos presentes neste Processo RGL, conclui-se que a Fundação se ateve à competência a ela atribuída em sua constituição. Em especial, o relatório da Administração destaca o grande número de visitantes (688 mil) e de usuários do infocentro (14 mil) em 2007, além de diversos eventos realizados (shows, sessões de circo, lançamentos de livros, palestras, exposições, oficinas, mostras de filmes, apresentações musicais e seminários). 

Faz-se necessário salientar ainda que o Parecer dos Auditores Independentes da Map Auditoria, às fls. 40 a 42, concluiu que as demonstrações contábeis apresentadas pela Fundação Memorial da América Latina representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição orçamentária, financeira e patrimonial da Fundação, com as ressalvas que passamos a expor:

1- Por falta de comunicação da Fundação, a Map Auditoria deixou de acompanhar os inventários físicos dos bens de almoxarifado, impossibilitando a verificação dos estoques;

2- Ausência de controle adequado dos bens que compõem o ativo imobilizado;

3- Falta de contabilização da depreciação do ativo imobilizado e da provisão de férias nos exercícios de 2006 e 2007, comprometendo os valores de suas demonstrações patrimoniais;

4- Ausência de informações claras e atualizadas sobre as contingências existentes por parte de seu Departamento Jurídico, que acaba por interferir nas práticas contábeis utilizadas pela Fundação.

Questionada por esta Comissão sobre tais pontos, a Fundação informou que, em dezembro de 2008, foi contratada a empresa UNISIS – Administração Patrimonial e Informática Ltda. para a realização de serviços de inventário físico do Ativo Imobilizado e avaliação patrimonial com sistema de controle cuja conclusão ocorreu em março do corrente ano. Acrescentou ainda que a depreciação será contabilizada no exercício de 2010, após completa implantação do referido sistema. Por fim, mencionou a forma de apuração da provisão de férias e citou as principais contingências contabilizadas no final do exercício sob análise.

Assim sendo, esta Comissão de Fiscalização e Controle toma conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL n° 4883, de 2008, sem prejuízo de eventuais e posteriores verificações do Tribunal de Contas do Estado.

a) Jorge Caruso – Relator
Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 24-11-2010.

a) Milton Leite Filho – Presidente
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